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PROCESSO Nº 048/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 
 
 

CONTRATANTE 
SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA 

 
 

OBJETO 
AQUISIÇÃO DE COPOS E SELOS PARA ENVASAMENTO DE ÁGUA REALIZADA NA 

ESTAÇÃO DE TRATAMENTO DE ÁGUA - ETA II DO SERVIÇO DE ÁGUA E 
SANEAMENTO - SAS, CONFORME ESPECIFICAÇÕES, CARACTERÍSTICAS, 

QUANTIDADES, UNIDADES, VALORES E CONDIÇÕES CONTIDAS NESTE EDITAL, 
ALÉM DAS REGRAS ESTABELECIDAS NO TERMO DE REFERÊNCIA. 

 
 
PREGOEIRA: Elisângela Aparecida Ferreira  
 
 
- VALOR ESTIMADO TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 19.000,00 (dezenove mil 
reais).  
 
 
- Início do recebimento das propostas: Dia 16/10/2026 às 16:00 h (horário de Brasília) 

 

- Fim do recebimento das propostas: Dia 03/11/2026 às 12:00 h (horário de Brasília) 

 

- DATA DA SESSÃO PÚBLICA:  Dia 03/11/2026 às 14:00 h (horário de Brasília) 

 

- ENDEREÇO ELETRÔNICO:  https://bllcompras.com 

 

- Critério de Julgamento: Menor preço por lote 

 

- Modo de disputa: ABERTO  

 

- EXCLUSIVA ME/EPP/EQUIPARADAS: SIM 

 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO DO MUNICÍPIO DE BARBACENA 

https://bllcompras.com/
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PROCESSO N° 048/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

 
O SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO - SAS, inscrito no CNPJ sob o número 
17.714.486/0001-22, com sede na Av. Governador Benedito Valadares, 181, Bairro São 
Sebastião, torna público para o conhecimento dos interessados, que fará realizar licitação na 
modalidade PREGÃO, na forma ELETRÔNICA, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021,  dos decretos municipais aplicáveis, Portarias 26.131, 26.132 e 26.133 de 08 de 
maio de 2025, IN SEGES 073/2022 e Lei Complementar nº 123/2006, com suas modificações 
posteriores  e demais legislações aplicáveis e, ainda, de acordo com as condições 
estabelecidas neste Edital. 
 
1. DO OBJETO 
1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de copos e selos para envasamento de água 
realizada na estação de tratamento de água - ETA II do Serviço de Água e Saneamento, 
conforme especificações, características, quantidades, unidades, valores e condições 
contidas neste edital e anexos, além das regras estabelecidas no termo de referência. 
1.2. A licitação será realizada através de MENOR PREÇO POR LOTE. 
1.3. As especificações do objeto da presente licitação estão descritas no Termo de Referência 
- Anexo 01, deste Edital. 
 
2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 
2.1. Poderão participar da licitação empresas enquadradas como Microempreendedores 
Individuais – MEI, Microempresa – ME, Empresa de Pequeno Porte – EPP, nos termos do 
art. 3º da Lei Complementar n° 123/2006, alterada pela Lei Complementar nº 147/2014, 
cujo objeto social seja compatível com o deste certame. 
2.2. Os interessados deverão estar previamente credenciados na Bolsa de Licitações e 
Leilões do Brasil – BLL (https://bllcompras.com). 
2.3. A participação no Pregão é de total responsabilidade do licitante e está condicionada, 
obrigatoriamente, ao cadastro e ao credenciamento na plataforma BLL, até o limite de 
horário previsto no Edital para apresentação de proposta. 
2.4. Qualquer dúvida em relação ao cadastro, documentação e acesso no sistema 
operacional da plataforma poderá ser esclarecida através do número (41) 3097-4600, e-
mail: contato@bll.org.br. 
2.5. O custo de operacionalização e uso do sistema ficará a cargo do licitante que pagará 
a Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil, provedora do sistema eletrônico, o equivalente 
aos custos pela utilização dos recursos de tecnologia da informação, consoante tabela 
fornecida emitida pela entidade. 
2.6. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em 
seu nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os 
atos praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do 
provedor do sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos 
decorrentes de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 
2.7. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais 
nos Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos 
responsáveis pela informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à 
alteração dos registros tão logo identifique incorreção ou aqueles se tornem 
desatualizados. 
2.8. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
2.9. Não poderão disputar esta licitação: 
2.9.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) Anexo(s); 
2.9.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou 
jurídica, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele 
relacionados; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://bllcompras.com/
mailto:contato@bll.org.br
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2.9.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto 
básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, 
gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com 
direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre 
serviços ou fornecimento de bens a ela necessários; 
2.9.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de 
participar da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 
2.9.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 
trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público 
que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou 
que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, 
até o terceiro grau; 
2.9.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 
15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si; 
2.9.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, 
tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho 
infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por 
contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 
2.9.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 
2.9.9. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa 
condição; 
2.9.10. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do 
contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as 
situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do 
cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 
9º da Lei nº 14.133, de 2021. 
2.10. O impedimento de que trata o item 2.9.4 será também aplicado ao licitante que atue 
em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da 
sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que 
devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do 
licitante. 
 
3. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 
3.1. Na presente licitação, a fase de habilitação sucederá as fases de apresentação de 
propostas e lances e de julgamento. 
3.2. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, a proposta 
com o preço, conforme o critério de julgamento adotado neste Edital, até a data e o horário 
estabelecidos para abertura da sessão pública. 
3.3. No cadastramento da proposta inicial, o licitante deverá, em campo próprio do sistema, 
anexar declarações dos modelos do Anexo 3, conforme o que se segue: 
3.3.1. está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, bem como 
de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre plenamente os requisitos de 
habilitação definidos no instrumento convocatório; 
3.3.2. não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não 
emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos 
termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição; 
3.3.3. não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o 
disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
3.3.4. cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para 
reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art9§1
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm#art7
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm


 

4 
 

3.4. O licitante organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do 
sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no artigo 16 da Lei nº 14.133, de 
1º de abril de 2021. 
3.5. O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte ou sociedade 
cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os 
requisitos estabelecidos no artigo 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a 
usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto 
nos § 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 1º de abril de 2021. 
3.6. Não poderá se beneficiar do tratamento jurídico diferenciado estabelecido nos arts. 42 a 
49 da Lei Complementar nº 123, de 2006, a pessoa jurídica: 
3.6.1. de cujo capital participe outra pessoa jurídica; 
3.6.2. que seja filial, sucursal, agência ou representação, no País, de pessoa jurídica com 
sede no exterior; 
3.6.3. de cujo capital participe pessoa física que seja inscrita como empresário ou seja sócia 
de outra empresa que receba tratamento jurídico diferenciado nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que 
trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
3.6.4. cujo titular ou sócio participe com mais de 10% (dez por cento) do capital de outra 
empresa não beneficiada pela Lei Complementar nº 123, de 2006, desde que a receita bruta 
global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 3º da referida lei; 
3.6.5. cujo sócio ou titular seja administrador ou equiparado de outra pessoa jurídica com fins 
lucrativos, desde que a receita bruta global ultrapasse o limite de que trata o inciso II do art. 
3º da referida lei; 
3.6.6. constituída sob a forma de cooperativas, salvo as de consumo; 
3.6.7. que participe do capital de outra pessoa jurídica; 
3.6.8. que exerça atividade de banco comercial, de investimentos e de desenvolvimento, de 
caixa econômica, de sociedade de crédito, financiamento e investimento ou de crédito 
imobiliário, de corretora ou de distribuidora de títulos, valores mobiliários e câmbio, de 
empresa de arrendamento mercantil, de seguros privados e de capitalização ou de 
previdência complementar; 
3.6.9. resultante ou remanescente de cisão ou qualquer outra forma de desmembramento de 
pessoa jurídica que tenha ocorrido em um dos 5 (cinco) anos-calendário anteriores; 
3.6.10. constituída sob a forma de sociedade por ações. 
3.6.11. cujos titulares ou sócios guardem, cumulativamente, com o contratante do serviço, 
relação de pessoalidade, subordinação e habitualidade. 
3.7. A falsidade da declaração de que trata os itens 3.5 ou 3.6 sujeitará o licitante às sanções 
previstas na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, e neste Edital. 
3.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou, na hipótese de a fase de 
habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, os 
documentos de habilitação anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão 
pública. 
3.9. Não haverá ordem de classificação na etapa de apresentação da proposta e dos 
documentos de habilitação pelo licitante, o que ocorrerá somente após os procedimentos de 
abertura da sessão pública e da fase de envio de lances. 
3.10. Serão disponibilizados para acesso público os documentos que compõem a proposta 
dos licitantes convocados para apresentação de propostas, após a fase de envio de lances. 
3.11. Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, o licitante poderá parametrizar 
o seu valor final mínimo ou o seu percentual de desconto máximo quando do cadastramento 
da proposta e obedecerá às seguintes regras: 
3.11.1. a aplicação do intervalo mínimo de diferença de valores ou de percentuais entre os 
lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao lance 
que cobrir a melhor oferta; e 
3.11.2. os lances serão de envio automático pelo sistema. 
3.12. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado no sistema 
poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, sendo vedado: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art16
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art3
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm#art42
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art4%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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3.12.1. valor superior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, quando adotado o 
critério de julgamento por menor preço; e 
3.12.2. percentual de desconto inferior a lance já registrado pelo fornecedor no sistema, 
quando adotado o critério de julgamento por maior desconto. 
3.13. O valor final mínimo ou o percentual de desconto final máximo parametrizado na forma 
do item 3.11 possuirá caráter sigiloso para os demais fornecedores e para o órgão ou entidade 
promotora da licitação, podendo ser disponibilizado estrita e permanentemente aos órgãos de 
controle externo e interno. 
3.14. Caberá ao licitante interessado em participar da licitação acompanhar as operações no 
sistema eletrônico durante o processo licitatório e se responsabilizar pelo ônus decorrente da 
perda de negócios diante da inobservância de mensagens emitidas pela Administração ou de 
sua desconexão. 
3.15. O licitante deverá comunicar imediatamente ao provedor do sistema qualquer 
acontecimento que possa comprometer o sigilo ou a segurança, para imediato bloqueio de 
acesso. 
 
4. DO PREENCHIMENTO DA PROPOSTA 
4.1. O licitante deverá enviar sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, 
dos seguintes campos: 
4.1.1. Valor unitário, total do(s) item(ns) e global do lote. 
4.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam o licitante. 
4.2.1. O licitante não poderá oferecer proposta com quantitativo inferior ao máximo previsto. 
4.3. O encaminhamento de proposta para o sistema eletrônico pressupõe o pleno 
conhecimento e atendimento às exigências de habilitação previstas no Edital. O Licitante será 
responsável por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no sistema eletrônico, 
assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas e lances. 
4.4. O preenchimento da proposta eletrônica deverá, obrigatoriamente, ser feito por meio do 
sistema BLL, contendo as ESPECIFICAÇÕES, MARCA (no que couber), MODELO (no que 
couber) e VALOR do produto ofertado. A não inserção de arquivos ou informações contendo 
as especificações, marca e valor do produto neste campo implicará desclassificação da 
Empresa, face à ausência de informação suficiente para classificação da proposta. 
4.4.1. O licitante deverá apresentar, juntamente com a proposta, catálogo, ficha técnica, 
prospecto ou outro documento oficial do fabricante que comprove o atendimento das 
especificações técnicas mínimas estabelecidas neste Termo de Referência. A Administração 
poderá promover diligências para esclarecer ou confirmar as informações apresentadas, 
desde que não impliquem a inclusão posterior de documento destinado a suprir requisito 
técnico não comprovado na proposta, observadas as disposições da Lei nº 14.133/2021. 
4.5. O encaminhamento e participação nesse processo licitatório, na modalidade de pregão 
eletrônico se darão por meio da digitação da senha pessoal e intransferível do representante 
da licitante credenciada e subsequente cadastramento da proposta inicial de preços e lances 
sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados a data e horários 
estabelecidos no preâmbulo deste Edital. 
4.6. Na hipótese do licitante Microempresa (ME), Microempreendedor Individual (MEI) ou 
Empresa de Pequeno Porte (EPP), será necessária a informação desse regime fiscal no 
campo próprio da ficha técnica, sob pena do licitante enquadrado nessa situação não utilizar 
os benefícios do direito de preferência para o desempate, conforme estabelece a Lei 
Complementar nº 123/2006. 
4.7. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 
previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 
indiretamente na execução do objeto. 
4.8. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de 
exclusiva responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer 
alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 
4.9. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência 
de contratações públicas federais, quando participarem de licitações públicas. 
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4.10. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os 
preços máximos previstos no Termo de Referência/Projeto Básico. 
4.11. Caso o critério de julgamento seja o de maior desconto, o preço já decorrente da 
aplicação do desconto ofertado deverá respeitar os preços máximos previstos no Termo de 
Referência/Projeto Básico. 
4.12. Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais 
variáveis, a cotação adequada será a que corresponde à média dos efetivos recolhimentos 
da empresa nos últimos 12 (doze) meses.  
4.13. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, no pagamento serão 
retidos na fonte os percentuais estabelecidos na legislação vigente. 
4.14. Na presente licitação, a Microempresa e a Empresa de Pequeno Porte poderão se 
beneficiar do regime de tributação pelo Simples Nacional. 
4.15. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 
nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o 
proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos seus termos, bem como de 
fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e 
qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua 
substituição. 
4.15.1. A validade da proposta será de 90 (noventa) dias, contados a partir da data da sessão 
pública do Pregão, conforme Termo de Referência. Em caso de ausência ou divergência desta 
informação, prevalecerá a estabelecida no edital.  
4.15.2. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos aceitável por unidade 
nas normas de regência de contratações públicas federais, quando participarem de licitações 
públicas. 
4.16. O descumprimento das regras supramencionadas pela Administração por parte dos 
contratados pode ensejar a responsabilização e, após o devido processo legal, gerar as 
seguintes consequências: assinatura de prazo para a adoção das medidas necessárias ao 
exato cumprimento da lei, nos termos do art. 71, inciso IX, da Constituição; ou condenação 
dos agentes públicos responsáveis e da empresa contratada ao pagamento dos prejuízos ao 
erário, caso verificada a ocorrência de superfaturamento por sobrepreço na execução do 
contrato. 
 
5. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO DAS PROPOSTAS E FORMULAÇÃO 
DE LANCES 
5.1. Os trabalhos serão conduzidos por servidor(a) do Serviço de Água e Saneamento de 
Barbacena/MG (SAS), denominado(a) Pregoeiro(a), mediante a inserção e monitoramento de 
dados gerados ou transferidos para a plataforma “BLL Compras” constante da página 
eletrônica da Bolsa de Licitações e Leilões do Brasil (https://bllcompras.com). 
5.2. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 
eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 
5.2.1. Os licitantes poderão retirar ou substituir a proposta ou os documentos de habilitação, 
quando for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até o horário marcado para abertura 
das propostas. 
5.3. O sistema disponibilizará campo próprio para troca de mensagens entre o Pregoeiro e os 
licitantes. 
5.4. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por 
meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor 
consignado no registro.  
5.5. O lance deverá ser ofertado pelo valor de referência do item/lote. 
5.6. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para 
abertura da sessão e as regras estabelecidas no Edital. 
5.7. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 
registrado pelo sistema.  
5.7.1. O lance ofertado é irretratável e de inteira responsabilidade do licitante. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/constituicao/constituicaocompilado.htm
https://bllcompras.com/


 

7 
 

5.8. O licitante poderá, uma única vez, excluir seu último lance ofertado, no intervalo de quinze 
segundos após o registro no sistema, na hipótese de lance inconsistente ou inexequível. 
5.9. O licitante deverá se atentar para o modo de disputa adotado para o processo, devendo 
assim seguir os procedimentos para o mesmo. 
5.10. O modo de disputa será “ABERTO”, os licitantes apresentarão lances públicos e 
sucessivos, com prorrogações. 
5.10.1. O Modo de Disputa Aberto terá um tempo estimado para envio de lances de 10 (dez) 
minutos. 
5.10.2. Ocorrendo algum lance nos últimos 2 (dois) minutos, dos 10 (dez) minutos fixados da 
fase aberta, ensejará prorrogação automática de mais 2 (dois) minutos, e assim 
sucessivamente, mesmo que ocorram lances intermediários (lances que não sejam para 
permanecer na primeira colocação). 
5.10.3. O intervalo mínimo entre os lances será de 0,10 (dez centavos). 
5.10.4. É facultado ao pregoeiro/agente de contratação, alterar durante a sessão, o intervalo 
mínimo entre os lances. 
5.10.5. Os lances deverão conter apenas duas casas decimais, após a vírgula. 
5.10.6. Após a definição da melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada 
em segundo lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), a Administração poderá admitir o 
reinício da disputa aberta, nos termos estabelecidos no instrumento convocatório, para a 
definição das demais colocações. 
5.11. Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 
divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores. 
5.12. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for 
recebido e registrado em primeiro lugar.  
5.13. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, 
do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  
5.14. No caso de desconexão com o Pregoeiro, no decorrer da etapa competitiva do Pregão, 
o sistema eletrônico poderá permanecer acessível aos licitantes para a recepção dos lances.  
5.15. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo 
superior a dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente após decorridas 
vinte e quatro horas da comunicação do fato pelo Pregoeiro aos participantes, no sítio 
eletrônico utilizado para divulgação. 
5.16. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta. Ao final 
da fase de lances, será aplicado o benefício da margem de preferência, nos termos do art. 26 
da Lei 14133/21. 
5.16.1. Para produtos ou serviços abrangidos por margem de preferência normal ou adicional, 
caso a proposta de menor preço/maior desconto não tenha por objeto produto ou serviço 
contemplado pela referida margem, o sistema automaticamente indicará as propostas de 
produtos ou serviços que façam jus ao diferencial de valor, pela ordem de classificação, para 
fins de aceitação pelo Pregoeiro/Agente de Contratação/Comissão. 
5.16.2. Nestas situações, a proposta beneficiada pela aplicação da margem de preferência 
normal ou adicional, conforme o caso, tornar-se-á a proposta classificada em primeiro lugar.  
5.17. Só poderá haver empate entre propostas iguais (não seguidas de lances), ou entre 
lances finais da fase fechada do modo de disputa aberto e fechado.  
5.18. Havendo eventual empate entre propostas ou lances, o critério de desempate será 
aquele previsto no art. 60 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, nesta ordem: 
5.18.1. disputa final, hipótese em que os licitantes empatados poderão apresentar nova 
proposta em ato contínuo à classificação; 
5.18.1.1. avaliação do desempenho contratual prévio dos licitantes, para a qual deverão 
preferencialmente ser utilizados registros cadastrais para efeito de atesto de cumprimento de 
obrigações previstos nesta Lei; 
5.18.1.2. desenvolvimento pelo licitante de ações de equidade entre homens e mulheres no 
ambiente de trabalho, conforme regulamento; 
5.18.1.3. desenvolvimento pelo licitante de programa de integridade, conforme orientações 
dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art60
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5.18.2. Persistindo o empate, será assegurada preferência, sucessivamente, aos bens e 
serviços produzidos ou prestados por: 
5.18.2.1. empresas estabelecidas no território do Estado ou do Distrito Federal do órgão ou 
entidade da Administração Pública estadual ou distrital licitante ou, no caso de licitação 
realizada por órgão ou entidade de Município, no território do Estado em que este se localize; 
5.18.2.2. empresas brasileiras; 
5.18.2.3. empresas que invistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecnologia no País; 
5.18.2.4. empresas que comprovem a prática de mitigação, nos termos da Lei nº 12.187, de 
29 de dezembro de 2009. 
5.19. Esgotados todos os demais critérios de desempate previstos em lei, a escolha do 
licitante vencedor ocorrerá por sorteio, em ato público, para o qual todos os licitantes serão 
convocados, vedado qualquer outro processo. 
5.20. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, na hipótese da proposta do 
primeiro colocado permanecer acima do valor máximo ou inferior ao desconto definido para a 
contratação, o pregoeiro poderá negociar condições mais vantajosas, após definido o 
resultado do julgamento. 
5.20.1. Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de 
acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo. 
5.20.2. A negociação poderá ser feita com os demais licitantes, segundo a ordem de 
classificação inicialmente estabelecida, quando o primeiro colocado, mesmo após a 
negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço 
máximo definido pela Administração. 
5.20.3. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos 
demais licitantes. 
5.20.4. O resultado da negociação será divulgado a todos os licitantes e anexado aos autos 
do processo licitatório. 
5.20.5. Encerrada a etapa de lances, o pregoeiro através de mensagem no chat da plataforma, 
solicitará ao licitante melhor classificado que, no prazo de 2 (duas) horas, envie a proposta 
adequada ao último lance ofertado após a negociação realizada, acompanhada dos 
documentos de habilitação. 
5.20.6. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, a partir de solicitação 
fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
5.21. A proposta ajustada a ser enviada pelo licitante melhor classificado deverá possuir, no 
mínimo, os seguintes campos (modelo constante do Anexo 4): 
5.21.1. Item 
5.21.2. Quantidade 
5.21.3. Unidade de medida 
5.21.4. Especificação completa do(s) item(ns); 
5.21.5. Valor final por item e global, incluindo todas as despesas diretas e indiretas para 
completa execução;  
5.22. Após a negociação do preço, o Pregoeiro iniciará a fase de aceitação e julgamento da 
proposta. 
 
6 – DA FASE DE JULGAMENTO 
6.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 
classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme 
previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, legislação correlata, especialmente 
quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, 
mediante a consulta aos seguintes cadastros: 
6.1.1. SICAF; 
6.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela 
Controladoria-Geral da União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis); e  
6.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da 
União (https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep). 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2007-2010/2009/lei/l12187.htm#:~:text=LEI%20N%C2%BA%2012.187%2C%20DE%2029%20DE%20DEZEMBRO%20DE%202009.&text=Institui%20a%20Pol%C3%ADtica%20Nacional%20sobre,PNMC%20e%20d%C3%A1%20outras%20provid%C3%AAncias.
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
https://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep
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6.2. A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu 
sócio majoritário, por força da vedação de que trata o artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992. 
6.3. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 
Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas 
apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas. (IN nº 3/2018, art. 29, caput) 
6.3.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de 
fornecimento similares, dentre outros. (IN SEGES/ME nº 96/2022). 
6.3.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual 
desclassificação. (IN nº 3/2018, art. 29, §2º). 
6.3.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de 
condição de participação. 
6.4. Verificadas as condições de participação, o pregoeiro examinará a proposta classificada 
em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao 
máximo estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto no 
artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 2022. 
6.5. Será desclassificada a proposta vencedora que:  
6.5.1. contiver vícios insanáveis; 
6.5.2. não obedecer às especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 
6.5.3. apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido 
para a contratação; 
6.5.4. não tiverem sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração; 
6.5.5. apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Edital ou seus 
anexos, desde que insanável. 
6.6. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 
inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração. 
6.6.1. A inexequibilidade, na hipótese de que trata o caput, só será considerada após 
diligência do pregoeiro, que comprove: 
6.6.1.1. que o custo do licitante ultrapassa o valor da proposta; e 
6.6.1.2. inexistirem custos de oportunidade capazes de justificar o vulto da oferta. 
6.7. Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 
de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 
comprove a exequibilidade da proposta. 
6.8. Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da 
proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, 
desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar 
com todos os custos da contratação; 
6.8.1. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem 
a substância das propostas; 
6.8.2. Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de 
recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível 
esse regime. 
 
7 – DA FASE DE HABILITAÇÃO 
7.1. Os documentos relativos à habilitação, Anexo 02 deste Edital, referentes ao licitante mais 
bem classificado, deverão ser anexados na plataforma BLL, no prazo máximo de 02 (duas) 
horas do encerramento dos lances, o referido prazo será considerado após mensagem do 
pregoeiro no chat da plataforma. 
7.1.1. É facultado ao pregoeiro prorrogar o prazo estabelecido, justificadamente, de ofício ou 
a partir de solicitação fundamentada feita no chat pelo licitante, antes de findo o prazo. 
7.1.2. Deverão ser observados os requisitos da Cláusula 8 do Termo de Referência – Anexo 
01.  
7.2. Os documentos, necessários e suficientes para demonstrar a capacidade do licitante de 
realizar o objeto da licitação, serão exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 
a 70 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8429.htm#:~:text=%C3%A0s%20seguintes%20comina%C3%A7%C3%B5es%3A-,Art.,n%C2%BA%2012.120%2C%20de%202009).
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-no-3-de-26-de-abril-de-2018
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art62
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7.3. Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, 
as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente 
apresentados em tradução livre. 
7.4. Na hipótese de o licitante vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, 
para fins de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos 
para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos 
do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-
lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 
7.5. Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando 
exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito 
de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores 
de cada consorciado. 
7.5.1. Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de 
pequeno porte e o termo de referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, 
haverá um acréscimo de 10% (dez por cento) para o consórcio em relação ao valor exigido 
para os licitantes individuais. 
7.6. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original 
ou cópia. 
7.7. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos por registro 
cadastral emitido por órgão ou entidade pública, desde que o registro tenha sido feito em 
obediência ao disposto na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
7.8. Será verificado se o licitante apresentou declaração de que atende aos requisitos de 
habilitação, e o declarante responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma 
da lei (art. 63, I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021). 
7.9. Será verificado se o licitante apresentou no sistema, sob pena de inabilitação, a 
declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência 
e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
7.10. O licitante deverá apresentar, sob pena de desclassificação, declaração de que suas 
propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta 
vigentes na data de entrega das propostas. 
7.11. A habilitação será verificada por meio de verificação do pregoeiro do certame, nos 
documentos por ele abrangidos. 
7.11.1. Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos 
mediante apresentação dos documentos originais não digitais quando houver dúvida em 
relação à integridade do documento digital ou quando a lei expressamente o exigir.  
7.12. É de responsabilidade do licitante conferir a exatidão dos seus dados cadastrais na 
plataforma BLL e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela informação, 
devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo identifique 
incorreção ou aqueles se tornem desatualizados.  
7.12.1. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no 
momento da habilitação. 
7.13. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades 
emissores de certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 
7.13.1. Na hipótese de a fase de habilitação anteceder a fase de apresentação de propostas 
e lances, os licitantes encaminharão, por meio do sistema, simultaneamente os documentos 
de habilitação e a proposta com o preço ou o percentual de desconto 
7.14. A verificação da habilitação somente será feita em relação ao licitante vencedor. 
7.14.1. Os documentos relativos à regularidade fiscal que constem do Termo de Referência 
somente serão exigidos, em qualquer caso, em momento posterior ao julgamento das 
propostas, e apenas do licitante mais bem classificado. 
7.14.2. Respeitada a exceção do subitem anterior, relativa à regularidade fiscal, quando a fase 
de habilitação anteceder as fases de apresentação de propostas e lances e de julgamento, a 
verificação ou exigência do presente subitem ocorrerá em relação a todos os licitantes. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2016/decreto/d8660.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art63
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7.15. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou 
a apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei 14.133, de 1º 
de abril de 2021, art. 64, e IN 73/2022, art. 39, §4º): 
7.15.1. complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos 
licitantes e desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do 
certame; e 
7.15.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento 
das propostas; 
7.16. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar 
erros ou falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, 
mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes 
eficácia para fins de habilitação e classificação. 
7.17. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro 
examinará a proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até 
a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital, observado o prazo disposto no 
subitem 7.1. 
7.18. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do 
licitante cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que 
trata o subitem anterior. 
7.19. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas 
de pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 
participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 
7.20. Quando a fase de habilitação anteceder a de julgamento e já tiver sido encerrada, não 
caberá exclusão de licitante por motivo relacionado à habilitação, salvo em razão de fatos 
supervenientes ou só conhecidos após o julgamento. 
7.21. Todos os requisitos de contratação elencados no item 04 do Termo de Referência, 
Anexo 01 do Edital deverão ser observados. 
 
8 – DO PREÇO E DO PAGAMENTO 
8.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de depósito bancário, após 

entrega dos materiais e aprovação da Nota Fiscal pelo Fiscal do contrato e comissão de 

recebimentos de materiais. 

8.1.1. VALOR PREVISTO TOTAL DA CONTRATAÇÃO É DE R$ 19.000,00 (dezenove mil 
reais). 
8.1.1.1. O valor máximo aceitável por item/lote, encontra-se discriminado no Termo de 
Referência - Anexo 01 deste edital. 
8.2. A Contratada deverá juntar à nota fiscal as seguintes informações: Número do Banco – 
Número da Agência – Nome do Banco – Número da Conta Corrente. (A conta deverá ser em 
nome e CNPJ da empresa vencedora). 
8.3. Se o objeto não for entregue ou prestado conforme especificações e quantidades 
estabelecidas na ordem de compra ou ordem de serviço, o pagamento ficará suspenso até 
seu recebimento definitivo. 
8.4. Na nota fiscal deverá estar descriminado, obrigatoriamente, o número do processo e da 
modalidade a que pertence, como condição para a respectiva conferência. 
 
9 – CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 
As condições de execução do objeto são as previstas no Termo de Referência, anexo a este 
edital. 
 
10 – REAJUSTE E REEQUILÍBRIOS DE PREÇOS 
10.1. Os preços contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de 01 (um) ano contado da 
data do orçamento estimado, nos termos do art. 25, § 7º da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021, 
e considerando o índice de reajustamento de preços contido no Termo de Referência. 
10.2. Data de realização da pesquisa de mercado: julho/2026. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art64
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2015-2018/2015/decreto/d8538.htm#art4
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10.3. No caso de prorrogação dos instrumentos os valores serão reajustados de acordo com 
base no Índice de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) ou outro que venha a substituí-lo, nos 
termos do art. 25, § 7º da Lei 14.133/21. 
10.4. Os preços registrados poderão sofrer reequilíbrio econômico-financeiro mediante 
solicitação formal da empresa fornecedora, nos termos dos artigos 124, I, ‘d’, 131, parágrafo 
único, 134 e 135, § 6º, sendo obrigatória a demonstração analítica da variação dos custos, 
por meio de apresentação de planilha de custos e formação de preços. 
 
11 – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 
11.1. Nos termos do art. 25 da Lei 14.133, de 1º de abril de 2021 e nas cláusulas do Termo 
de Referência a gestão do futuro contrato se dará pelo servidor Ricardo Luiz da Silva, Chefe 
de Setor, e a fiscalização se dará pela servidora Juliana da Silva Goulart, Química. 
11.2. A fiscalização não exclui nem reduz a responsabilidade da contratada, inclusive perante 
terceiros, por quaisquer irregularidades, e a sua ocorrência não implica corresponsabilidade 
do Administração ou de seus agentes, prepostos ou fiscais. 
 
12 – DA INSTRUMENTALIZAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 
12.1. Depois de adjudicado e homologado o resultado deste Pregão, a licitante vencedora 
será convocada para assinatura do contrato, dentro do prazo de 15 (quinze) dias úteis, sob 
pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital. 
12.2. A contratação observará as regras gerais para a contratação, disciplinada no art. 89 e 
seguintes da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, devendo ser considerada para o caso in 
concreto naquilo que couber.  
12.3. Poderá ser acrescentada ao contrato a ser assinado qualquer vantagem apresentada 
pela licitante vencedora em sua proposta, desde que seja pertinente e compatível com os 
termos deste Edital. 
12.4. O prazo para a assinatura do contrato poderá ser prorrogado uma única vez, por igual 
período, quando solicitado pela licitante vencedora durante o seu transcurso, desde que 
ocorra motivo justificado e aceito pela Administração. 
12.5. Por ocasião da assinatura do contrato, verificar-se-á se a licitante vencedora mantém as 
condições de habilitação. 
12.6. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor 
adjudicado, implica o reconhecimento de que: 
12.6.1. referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali 
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021; 
12.6.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas neste Edital; 
12.6.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos 
artigos 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021 e reconhece os direitos da 
Administração previstos nos artigos 137 a 139 da mesma Lei.  
12.7. Quando a licitante convocada não assinar o contrato, no prazo e nas condições 
estabelecidas, outra licitante poderá ser convocada, respeitada a ordem de classificação, para 
celebrar a contratação, nas condições propostas pela licitante vencedora. 
12.8. Caso nenhuma das licitantes aceite a contratação nos termos descritos na condição 
acima, a Administração, observados o valor estimado e sua eventual atualização nos termos 
do edital de licitação, poderá:  
12.8.1. Convocar as licitantes remanescentes para negociação, na ordem de classificação, 
com vistas à obtenção de preço melhor, mesmo que acima do preço do adjudicatário; 
12.8.2. Adjudicar e celebrar o contrato nas condições ofertadas pelas licitantes 
remanescentes, atendida a ordem classificatória, quando frustrada a negociação de melhor 
condição. 
12.9. O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
12.10. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigida a comprovação das 
condições de habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas 
pelo fornecedor durante a vigência do contrato. 
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13 – DOS RECURSOS 
13.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 
inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 
165 da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
13.2. A falta de manifestação imediata na plataforma BLL, importará a preclusão do direito de 
recurso, conforme inciso I, parágrafo primeiro, do artigo 165 da Lei nº 14.133, de 1º de abril 
de 2021.  
13.3. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente, conforme artigo 168 da 
Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021. 
13.4. O acolhimento de recurso administrativo importará a invalidação apenas dos atos 
insuscetíveis de aproveitamento, conforme parágrafo terceiro do 165 da Lei nº 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
13.5. Quando se tratar de julgamento por lote, no transcorrer do prazo para abertura da sessão 
de julgamento, acatada qualquer impugnação referente ao descritivo, o(s) lote(s) poderá(ão) 
ser(em) (excluído(s) do certame, para que não interfira nos demais lotes deste edital, e após 
a correção do vício ou irregularidade, serão objetos de futura licitação. 
13.6. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura 
da ata. 
13.7. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 
habilitação ou inabilitação do licitante, será adotado o seguinte procedimento: 
13.7.1. após o término do julgamento das propostas e dos atos de habilitação ou inabilitação, 
o Agente de Contratação comunicará, via sistema, a data e hora marcados para a abertura 
do prazo de manifestação de intenção de recurso; 
13.7.2. a abertura do prazo será marcada e comunicada com antecedência mínima de 1 (uma) 
hora. 
13.7.3. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 
13.7.4. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer será de 10 (dez) minutos. 
13.7.5. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 
de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 
13.7.6. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data 
de intimação da ata de julgamento. 
13.8. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 
13.9. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão 
recorrida, a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse 
mesmo prazo, encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua 
decisão no prazo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 
13.10. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  
13.11. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será 
de 3 (três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição 
do recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus 
interesses. 
13.12. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  
13.13. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de 
aproveitamento.  
13.14. Os documentos de habilitação e proposta permanecerão com vista franqueada aos 
interessados na plataforma. 
 
14 – DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  
14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer 
documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art165
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17%C2%A71
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14.1.1.1. salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 
proposta em especial quando: 
14.1.1.2. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negociação;  
14.1.1.3. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  
14.1.1.4. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou  
14.1.2. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 
quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 
14.1.3. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou a 
aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 
14.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 
declaração falsa durante a licitação; 
14.1.5. fraudar a licitação; 
14.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 
quando: 
14.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  
14.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  
14.1.6.3. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 
14.1.6.4. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 
14.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, a Administração poderá, após 
regular processo administrativo, garantida a prévia defesa, aplicar aos licitantes e/ou 
adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civil e criminal:  
14.2.1. advertência;  
14.2.2. multa; 
14.2.3. impedimento de licitar e contratar e 
14.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 
determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria 
autoridade que aplicou a penalidade. 
14.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 
14.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida; 
14.3.2. as peculiaridades do caso concreto; 
14.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública; 
14.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 
14.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% (meio por cento) a 30% (trinta por cento) 
incidente sobre o valor do contrato licitado, recolhida no prazo máximo de 30 (trinta) dias úteis, 
a contar da comunicação oficial.  
14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1,14.1.2 e 14.1.3, a multa será de 0,5% 
(meio por cento) a 15% (quinze por cento) do valor do contrato licitado. 
14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.4,14.1.5 e 14.1.6, a multa será de 15% 
(quinze por cento) a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado. 
14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de 
inidoneidade para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à 
penalidade de multa. 
14.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 
15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 
14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em 
decorrência das infrações administrativas relacionadas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3, 
quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de 
licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a 
qual pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 
14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar 
ou contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.1.4, 14.1.5 e 
14.1.6, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1, 14.1.2 e 14.1.3 
que justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm#art5
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133, de 1º 
de abril de 2021. 
14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de 
preço, ou em aceitar ou retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela 
Administração, descrita no item 14.1.3, caracterizará o descumprimento total da obrigação 
assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta, se 
requerida, em favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º 
da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  
14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração 
de processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou 
mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante 
ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, 
apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 
14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de 
advertência, multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual 
será dirigido à autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar 
no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade 
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado 
do recebimento dos autos. 
14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de 
declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado 
da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu 
recebimento. 
14.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 
recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 
14.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral dos danos causados. 
14.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão 
enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial. 
14.15.1. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados, serão 
considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 
comunicações a eles comprovadamente enviadas. 
 
15 – DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTO 
15.1. Qualquer pessoa é parte legítima para solicitar esclarecimentos ou impugnar este Edital 
por irregularidade na aplicação da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, ou para solicitar 
esclarecimento sobre os seus termos, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes 
da data da abertura do certame. 
15.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio 
eletrônico oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data 
da abertura do certame. 
15.3. Impugnações e esclarecimentos deverão ser realizados de forma eletrônica diretamente 
na plataforma da BLL, através de campo próprio. 
15.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 
certame. 
15.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 
motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 
15.6. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do 
certame. 
 
16. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico. Da sessão, o sistema de 
pregão eletrônico da Bolsa de Licitações e Leilões gerará ata circunstanciada e relatório 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156%C2%A75
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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descritivo da Sessão Pública virtual, individualmente por lote negociado, na qual estarão 
registrados todos os atos do procedimento e as ocorrências relevantes. 
16.2. Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o 
primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não 
haja comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 
16.3. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 
o horário de Brasília - DF. 
16.4. A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação. 
16.5. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da 
ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da 
Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  
16.6. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas 
e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, 
independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório. 
16.7. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia 
do início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de 
expediente na Administração. 
16.8. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento 
do licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da 
isonomia e do interesse público. 
16.9. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais 
peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 
16.10. Eventuais modificações no edital implicarão nova divulgação na mesma forma de sua 
divulgação inicial, além do cumprimento dos mesmos prazos dos atos e procedimentos 
originais, exceto quando a alteração não comprometer a formulação das propostas. 
16.11. Compõem este Edital, como partes indissociáveis, os seguintes anexos: 
Anexo 01 – Termo de Referência; 
Anexo 02 – Relação de documentos exigidos para habilitação; 
Anexo 03 – Modelo de declarações diversas; 
Anexo 04 – Modelo de proposta comercial; 
Anexo 05 – Minuta de Termo de Contrato. 
 
Barbacena, ___ de ______________ de 2026. 
 
 
 

Pablo Herthel Candian 
Responsável por Editais do SAS 
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TERMO DE REFERÊNCIA 

OS CAMPOS ABAIXO SÃO DE PREENCHIMENTO OBRIGATÓRIO DO SOLICITANTE 

Solicitante: 

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO 
Divisão de Tratamento de Água e Esgoto (DTAE) 

Responsável pelo Preenchimento do Documento Ricardo Luiz da Silva – Mat. 1030 

Tipo do documento X TR – Termo de Referência      PB – Projeto Básico 

 

1 – DEFINIÇÃO DO OBJETO  

1.1. O objeto da presente licitação é a aquisição de copos e selos para envasamento de água realizada 

na Estação de Tratamento de Água - ETA II do Serviço de Água e Saneamento (SAS). 

1.2. Natureza do Objeto: O objeto em questão se enquadra como bens de natureza comum, nos termos 

da Lei nº 14.133/2021. 

1.3. O prazo de duração do contrato deverá ser de 180 (cento e oitenta) dias, podendo ser prorrogado, 

nos moldes da Lei nº 14.133/2021, desde que demonstrada a vantajosidade para a Administração e 

observados os requisitos legais aplicáveis. 

1.3.1. O prazo estabelecido no item 1.3 compreende o período necessário para emissão da 

Autorização de Fornecimento, entrega, recebimento provisório e definitivo, eventual substituição dos 

materiais e pagamento, admitida eventual prorrogação ou extensão de prazo somente nas hipóteses 

legalmente previstas, quando cabível, observados os requisitos estabelecidos na Lei nº 14.133/2021. 

1.4. A tabela abaixo contém o descritivo dos itens a ser licitado, seus quantitativos e seus valores 

unitários e totais:  

Lote Item Quant. Unid. Descrição 

Valor 

Unitário 

Referência 

Valor Total 

Referência 

01 

01 50.000 Unid. 

COPO 200ML EM POLIPROPILENO 

TRANSPARENTE - COPO EM 

POLIPROPILENO TRANSPARENTE 

PARA ENVASAMENTO DE ÁGUA 

POTÁVEL, DIÂMETRO DA BOCA 

75MM, CAPACIDADE 200ML, PARA 

PROCESSO DE SELAGEM À 

QUENTE, COM IMPRESSÃO (ARTE 

FORNECIDA PELO SAS). 

R$ 0,29 R$ 14.500,00 

02 50.000 Unid. 

SELO DE ALUMÍNIO DE 75MM, 

PARA COPO DE 200ML, PARA 

PROCESSO DE SELAGEM A 

QUENTE, SEM IMPRESSÃO. 

R$ 0,09 R$ 4.500,00 

VALOR ESTIMADO TOTAL R$ 19.000,00 

 

2 – FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO 

2.1. O presente documento tem como objetivo atender à demanda imediata por copos e selos 

utilizados no envase de água para eventos institucionais promovidos pelo Serviço de Água e 

Saneamento (SAS) e pela Prefeitura Municipal de Barbacena. A aquisição desses materiais se faz 

necessária em razão da realização frequente de eventos públicos no município, nos quais há demanda 

por fornecimento de água potável aos participantes e/ou integrantes, mediante solicitações 

encaminhadas a esta autarquia. A indisponibilidade desses itens poderá comprometer a qualidade e 

a adequada execução dos referidos eventos, afetando diretamente o atendimento à população de 

Barbacena/MG. 

2.2. A presente contratação encontra-se prevista no Plano de Contratações Anual – PCA 2026 do 

Serviço de Água e Saneamento – SAS, em conformidade com o planejamento institucional e com as 

conclusões do Estudo Técnico Preliminar. 
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3 – DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO  

3.1. Em razão da necessidade identificada no Documento de Formalização da Demanda (DFD) e das 

conclusões constantes do Estudo Técnico Preliminar (ETP), a Equipe de Planejamento da 

Contratação concluiu que a solução mais adequada para atendimento da demanda consiste na 

aquisição de copos de polipropileno e selos de alumínio destinados ao envasamento de água potável 

realizado na Estação de Tratamento de Água – ETA II do Serviço de Água e Saneamento (SAS). 

3.2. A presente contratação tem por objeto a aquisição de copos de polipropileno e selos de alumínio 

destinados ao envasamento de água potável realizado na Estação de Tratamento de Água – ETA II 

do SAS, conforme as especificações técnicas constantes neste Termo de Referência, devendo os 

materiais atender às normas técnicas e à regulamentação sanitária aplicáveis a materiais e embalagens 

destinados ao contato com alimentos e água potável, inclusive quanto aos requisitos relativos à 

composição, à segurança, à migração de substâncias e, quando aplicável, à impressão e aos 

revestimentos, visando assegurar a qualidade, a segurança e a continuidade do processo de 

envasamento. 

3.3.  Quanto às especificações técnicas dos copos de polipropileno: 

3.3.1. Os copos deverão possuir rigidez suficiente para não permitir deformação com o uso. 

3.3.2. Cada copo deverá conter a gravação da marca ou símbolo do fabricante e o símbolo de 

reciclagem, conforme a norma da Associação Brasileira de Normas Técnicas – ABNT NBR 

13230:2008. 

3.3.3. Os copos deverão apresentar resistência mecânica e qualidade compatíveis com sua finalidade, 

garantindo a integridade durante as etapas de impressão, envasamento, selagem, transporte, 

armazenamento e consumo, sem apresentar deformações, rachaduras, fissuras ou qualquer outro 

defeito que comprometa sua utilização. 

3.3.4. A capacidade nominal de 200 mL decorre da necessidade operacional do SAS para o 

envasamento de água potável destinado ao atendimento de eventos institucionais. O diâmetro da boca 

de 75 mm é necessário para assegurar a compatibilidade dos copos com os selos de 75 mm e com as 

dimensões do equipamento de selagem a quente utilizado no processo de envase realizado pelo SAS, 

constituindo requisito técnico necessário ao adequado funcionamento do sistema de envasamento e 

selagem. 

3.4. As características e especificações previstas neste Termo de Referência estabelecem requisitos 

mínimos de desempenho, qualidade e compatibilidade, sendo admitidos produtos equivalentes que 

atendam integralmente às exigências estabelecidas, inclusive quanto às normas técnicas e sanitárias 

aplicáveis. 

 

4 – REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO  

4.1. A Contratada é responsável pelo cumprimento integral das obrigações estabelecidas neste Termo 

de Referência, assumindo os riscos e os custos necessários à adequada execução do objeto. Deverá 

fornecer os materiais em perfeitas condições de uso, observando as especificações técnicas, os prazos 

e os locais de entrega estabelecidos neste Termo de Referência, no Edital e em seus anexos. A entrega 

deverá ser acompanhada da respectiva Nota Fiscal, contendo, quando aplicável, informações 

relativas à marca, ao fabricante, à procedência e ao prazo de validade dos produtos. 

4.2. Os materiais fornecidos deverão atender às especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência, às normas da Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) e às demais normas 

técnicas e regulamentares vigentes pertinentes ao objeto. 

4.3. Os copos deverão conter a arte gráfica impressa conforme modelo constante do Anexo I deste 

Termo de Referência, que integra as especificações técnicas do objeto. A Contratante disponibilizará 

à Contratada o arquivo digital da arte gráfica, cabendo à Contratada realizar as adaptações técnicas 

necessárias ao processo de impressão utilizado, desde que preservados integralmente o conteúdo, os 

elementos gráficos, as proporções, as cores e as demais características essenciais definidas pela 
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Contratante. Qualquer alteração no conteúdo ou nos elementos essenciais da arte dependerá de prévia 

autorização da Contratante. 

4.4. Os selos de alumínio deverão ser entregues com, no mínimo, 80% (oitenta por cento) do prazo 

de validade remanescente, contado da data de entrega, quando o fabricante estabelecer prazo de 

validade para o produto. 

4.5. A Contratante não aceitará o fornecimento dos materiais em desacordo com as especificações e 

condições estabelecidas neste Termo de Referência ou em desconformidade com as normas técnicas 

e legais aplicáveis ao objeto, cabendo à Contratada promover, às suas expensas, a substituição ou 

correção dos produtos no prazo estabelecido neste Termo de Referência, sem prejuízo da aplicação 

das sanções cabíveis e, quando for o caso, da rescisão contratual. 

4.6. A execução do objeto deverá ser realizada pela licitante vencedora, sendo vedada a 

subcontratação total ou parcial do objeto, nos termos do § 2º do art. 122 da Lei nº 14.133/2021. 

 

5 – MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO  

5.1. A Contratada deverá realizar a entrega dos itens no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados 

do recebimento da Autorização de Fornecimento (AF) acompanhada do arquivo digital definitivo da 

arte gráfica a ser impressa nos copos. 

5.1.1. O arquivo digital definitivo da arte gráfica a ser impressa nos copos será disponibilizado pela 

Contratante concomitantemente à Autorização de Fornecimento (AF), em formato compatível com 

o processo de impressão adotado pela Contratada, devendo a impressão observar fielmente o modelo 

fornecido, vedada qualquer alteração sem prévia autorização da Contratante. 

5.2. O(s) item(ns) será(ão) entregue(s) em sua totalidade, em conformidade com as especificações 

constantes no Termo de Referência e na proposta apresentada. A entrega deverá ocorrer na Estação 

de Tratamento de Água do SAS, localizada na Rua Joaquim Alves de Oliveira, nº 320, 

Barbacena/MG, sendo as operações de carga e descarga de responsabilidade do fornecedor, de 

segunda a sexta-feira, no horário das 08h00 às 17h00. 

5.2.1. O local de entrega poderá ser alterado ou poderão ser indicados outros locais de entrega, desde 

que situados no Município de Barbacena/MG, mediante comunicação formal à Contratada, por e-

mail, com antecedência mínima de 10 (dez) dias da data prevista para a entrega, sem que isso 

implique alteração do objeto contratado ou custos adicionais para a Administração. 

5.3. Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens adequadas à 

sua proteção durante o transporte e o armazenamento, íntegras e identificadas, contendo, quando 

aplicável, a descrição do produto, a marca do fabricante, a data de fabricação, o número do lote, o 

prazo de validade e demais informações exigidas pela legislação aplicável e por este Termo de 

Referência. 

5.4. O recebimento do(s) item(ns) será realizado da seguinte forma: 

5.4.1. Provisoriamente, no ato da entrega, para efeito de posterior verificação da conformidade do(s) 

item(ns) com a especificação; 

5.4.2. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de até 30 (trinta) dias, contados da data do 

recebimento provisório, após a verificação da conformidade quantitativa e qualitativa dos materiais 

entregues com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de Referência, ocasião em que 

será formalizada a aceitação definitiva do objeto. 

5.4.2.1. O recebimento definitivo observará, no mínimo, os seguintes aspectos: 

a) Verificação da integridade física dos materiais e da inexistência de avarias ou defeitos aparentes; 

b) Conformidade dos materiais com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência e com a proposta vencedora; 

c) Conferência da quantidade entregue em conformidade com a Nota de Empenho e/ou Autorização 

de Fornecimento (AF); 

d) Verificação do cumprimento do prazo, do local e das condições de entrega estabelecidos neste 

Termo de Referência; 
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e) Conferência da impressão da arte gráfica nos copos, bem como da plena compatibilidade entre os 

copos e os selos fornecidos, de modo a assegurar o adequado funcionamento do processo de envase 

e selagem realizado pelo SAS, em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste 

Termo de Referência. 

5.4.3. Caso, por ocasião do recebimento provisório, seja constatado que os materiais entregues não 

atendem às especificações técnicas ou às condições estabelecidas neste Termo de Referência, o 

servidor ou a Comissão responsável pelo recebimento poderá recusá-los, total ou parcialmente, 

mediante lavratura de Termo de Recusa, no qual serão registradas as inconformidades verificadas, 

comunicando imediatamente a Contratada, por escrito, para que adote as providências cabíveis, 

observado o prazo previsto neste Termo de Referência para substituição dos materiais. 

5.4.4. Os materiais entregues em desacordo com as especificações técnicas ou que apresentem 

defeitos de fabricação, avarias ou qualquer outra inconformidade deverão ser recolhidos e 

substituídos pela Contratada, às suas expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado do 

recebimento da notificação emitida pela Comissão Setorial de Recebimento ou pelo servidor 

responsável, sem prejuízo da aplicação das sanções cabíveis. 

5.4.5. Caso a substituição do(s) item(ns) não ocorra no prazo determinado, estará a Contratada 

incorrendo em atraso na entrega e sujeita à aplicação das sanções previstas em edital e/ou 

documentação correlata.  

5.4.5.1. O recebimento provisório ou definitivo não exclui a responsabilidade da Contratada pela 

qualidade, conformidade, garantia e adequação dos materiais fornecidos, permanecendo responsável 

pelos vícios, defeitos ou incorreções constatadas posteriormente, na forma da legislação aplicável e 

das disposições contratuais. 

5.5. Caso ocorra fato que impossibilite o cumprimento do prazo de entrega, a Contratada deverá 

comunicar formalmente à Contratante, mediante justificativa fundamentada, com antecedência 

mínima de 5 (cinco) dias da data prevista para a entrega, para análise e deliberação da Administração. 

 

6 – MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e 

as normas da Lei nº 14.133/2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução 

total ou parcial. 

6.2. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelos seguintes servidores: 

Gestor do Contrato 
- Nome: Ricardo Luiz da Silva  

- Cargo: Chefe de setor 

Fiscal do Contrato 
- Nome: Juliana da Silva Goulart 

- Cargo: Química 

6.3. As comunicações entre a contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito, sempre que 

o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

6.4. São atribuições do Gestor do Contrato: 

6.4.1. Coordenar e acompanhar o andamento do processo, registrando ocorrências, alterações e 

prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações 

do contrato para fins de atendimento da finalidade da Administração; 

6.4.2. Acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade 

superior àquelas que ultrapassarem a sua competência; 

6.4.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da Contratada, para fins de empenho 

de despesa e pagamento, e anotar os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do 

pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais; 

6.4.4. Caso necessário, o gestor do contrato tomará providências para a formalização de processo 

administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela Comissão 

Sancionadora do SAS. 

6.5.  São atribuições do Fiscal do Contrato: 



 

21 
 

6.5.1. Anotar em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 

determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados; 

6.5.2. Informar a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a situação 

que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência; 

6.5.3. Emitir notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a 

correção, quando identificada qualquer inexatidão ou irregularidade; 

6.5.4. Comunicar o fato imediatamente ao gestor do contrato quando da ocorrência de fatos que 

possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas;  

6.5.5. Comunicar ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do contrato sob sua 

responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou à prorrogação contratual. 

6.6. São obrigações da Contratada:  

6.6.1. Responsabilizar-se integralmente pela qualidade, conformidade e adequação dos materiais 

fornecidos às especificações estabelecidas neste Termo de Referência. 

6.6.2. Cumprir integralmente as especificações técnicas, as condições e os prazos estabelecidos neste 

Termo de Referência, no Edital, na proposta apresentada e no contrato, observando a legislação 

aplicável à execução do objeto. 

6.6.3. Observar integralmente as disposições constantes deste Termo de Referência, do Edital, da 

proposta apresentada e do contrato, sujeitando-se às penalidades cabíveis em caso de 

descumprimento de quaisquer de suas obrigações. 

6.6.4. Sempre que solicitado pela Contratante, manter representante habilitado para acompanhar o 

recebimento provisório dos materiais e prestar os esclarecimentos eventualmente necessários. 

6.6.5. Fornecer materiais em conformidade com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo 

de Referência, sendo vedada a entrega de produtos com defeitos de fabricação, avarias ou em 

desacordo com as características exigidas, não podendo tais ocorrências justificar cobrança adicional 

ou eximir a Contratada de sua responsabilidade pela adequada execução do objeto. 

6.6.6. Responsabilizar-se por todo e qualquer dano ou prejuízo, advindos de dolo ou culpa (imperícia, 

negligência, imprudência) ou desrespeito às normas de segurança, quando da entrega do(s) item(ns) 

objeto da presente licitação, causados por seus empregados, ou representantes, direta e indiretamente, 

ao adquirente, a terceiros e/ou à Contratante, inclusive aos decorrentes de vícios ou defeitos, 

constatáveis dentro do prazo de garantia dos materiais.  

6.6.7. Manter sempre atualizados os seus dados cadastrais, alteração da Constituição Social ou do 

Estatuto, conforme o caso, principalmente em caso de modificação de endereço. 

6.6.8. Arcar com todas as despesas relativas à entrega do objeto, inclusive as relativas ao transporte. 

6.6.9. Entregar o objeto no prazo, na forma e condições fixadas neste Termo de Referência/Edital, 

mediante autorização de fornecimento expedida pela Autarquia, observando rigorosamente a 

regulamentação, as especificações técnicas, e os locais determinados neste Termo. 

6.6.10. Sujeitar-se à aplicação das penalidades previstas em edital e contrato, na cláusula das sanções, 

quando recusar-se, injustificadamente, a realizar os fornecimentos na forma e dentro do prazo 

estabelecido. 

6.6.11. Prestar os esclarecimentos e as orientações que forem solicitadas pela Autarquia e/ou pelos 

fiscais/gestores do contrato. 

6.7. São obrigações do Contratante; 

6.7.1. Acompanhar, fiscalizar e avaliar o cumprimento do objeto deste Termo de Referência. 

6.7.2. Prestar todas as informações e esclarecimentos atinentes ao objeto, que venham a ser 

solicitadas pela Contratada.  

6.7.3. Anotar, em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com o fornecimento do(s) 

item(ns) adquirido(s), determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou defeitos 

observados.  
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6.7.4. Efetuar os pagamentos devidos à Contratada, na forma convencionada no contrato, referente 

às notas fiscais atestadas quanto à efetiva entrega do objeto desta licitação, dentro do prazo previsto, 

desde que atendidas às formalidades compactuadas. 

6.7.5. Notificar a Contratada de qualquer irregularidade encontrada por ocasião do fornecimento do 

objeto. 
 

7 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO  

7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, através de depósito bancário, após entrega 

dos materiais e aprovação da Nota Fiscal pelo Fiscal do contrato e comissão de recebimentos de 

materiais. 

7.2. Em caso de irregularidades fiscais, a CONTRATANTE notificará a CONTRATADA para que 

sejam sanadas as pendências no prazo de 15 (quinze) dias prorrogável por igual período mediante 

justificativa da CONTRATADA aceita pela CONTRATANTE. 

7.3. Findo este prazo sem que haja a regularização por parte da CONTRATADA, ou apresentação de 

defesa aceita pela CONTRATANTE, fatos estes que, isoladamente ou em conjunto, caracterizarão 

descumprimento de cláusula contratual, estará o contrato passível de rescisão e a CONTRATADA 

sujeita às sanções administrativas previstas na Lei 14.133/2021. 

7.4. A CONTRATADA deverá juntar à nota fiscal as seguintes informações: nome do banco, número 

do banco, número da conta corrente e número da agência, para depósito. 

7.5. Para fins de liquidação, o setor competente deve verificar se a Nota Fiscal ou Fatura apresentada 

expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 

7.5.1. A data da emissão; 

7.5.2. Os dados do contrato e do órgão contratante; 

7.5.3. O período respectivo de execução do contrato; 

7.5.4. O valor a pagar; 

7.5.5. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis; e 

7.5.6. Informações bancárias para depósito, conforme item 7.4. 

7.6. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade constatada, sem 

prejuízo da aplicação das sanções cabíveis, quando verificado que a Contratada: 

7.6.1. Entregou materiais em desacordo com as especificações técnicas estabelecidas neste Termo de 

Referência; 

7.6.2. Deixou de cumprir, total ou parcialmente, as obrigações assumidas quanto ao fornecimento do 

objeto contratado; ou 

7.6.3. Não promoveu, no prazo estabelecido, a substituição dos materiais recusados ou considerados 

desconformes pela fiscalização. 

7.7. Eventuais inconsistências na execução do objeto ou na documentação necessária à liquidação da 

despesa deverão ser comunicadas à Contratada para que sejam sanadas, sem prejuízo do regular 

processamento e pagamento dos valores correspondentes aos materiais efetivamente entregues e 

definitivamente recebidos, ressalvadas as hipóteses de glosa, retenção ou compensação 

expressamente previstas na Lei nº 14.133/2021 e no contrato. A eventual irregularidade fiscal da 

Contratada, por si só, não ensejará a retenção de pagamento referente a fornecimento já executado e 

definitivamente recebido, sem prejuízo da adoção das medidas administrativas e sanções legalmente 

cabíveis. 

 

8 – FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DE FORNECEDOR  

8.1. O fornecedor será selecionado mediante a modalidade de licitação Pregão, na forma Eletrônica, 

pela via do rito procedimental comum, nos termos do art. 28 e 29 da Lei nº 14.133/2021, com critério 

de julgamento pelo Menor Preço, nos termos do art. 33, inciso I da Lei nº 14.133/2021. 

8.1.1. A presente contratação será realizada em lote único, abrangendo todos os itens descritos neste 

Termo de Referência, devendo cada licitante apresentar proposta global para o lote, em razão da 
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complementaridade entre os itens e da maior vantajosidade para a Administração, conforme 

justificativa constante do Estudo Técnico Preliminar. 

8.2. As propostas apresentadas deverão atender integralmente às especificações técnicas e às demais 

exigências estabelecidas neste Termo de Referência, sendo desclassificadas aquelas que não 

atenderem aos requisitos mínimos exigidos, observado o disposto na Lei nº 14.133/2021 e no Edital. 

8.2.1. Todos os custos inerentes ao fornecimento, tais como transporte, seguros, tributos, taxas e 

demais despesas necessárias à execução do objeto, correrão por conta da Contratada e deverão estar 

incluídos na proposta. 

8.2.2. Os preços ofertados deverão contemplar todos os custos diretos e indiretos necessários à 

perfeita execução do objeto, incluindo, quando aplicável, tributos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais, comerciais, fretes, seguros, despesas com transporte, carga e descarga, bem 

como quaisquer outros custos ou despesas que incidam ou venham a incidir sobre o fornecimento, 

constituindo a remuneração integral da Contratada. 

8.3. No que tange à documentação de habilitação, serão exigidos os documentos previstos nos arts. 

66 a 69 da Lei nº 14.133/2021, conforme especificado no Edital, observada a compatibilidade das 

exigências com a natureza, as características e a complexidade do objeto. 

8.4. Não será exigida comprovação de qualificação técnico-operacional mediante apresentação de 

atestado de capacidade técnica, considerando a natureza comum, a simplicidade do fornecimento e 

o reduzido vulto da contratação, cujo valor estimado é de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), não se 

identificando, para este objeto, necessidade de comprovação de experiência anterior como condição 

indispensável à demonstração da aptidão para o fornecimento. 

8.5. A proposta deverá ter validade mínima de 90 (noventa) dias, contados da data da sessão pública 

do Pregão Eletrônico, conforme o art. 64, § 1º, inciso II, da Lei nº 14.133/2021. 

8.6. Não será admitida a participação de empresas reunidas em consórcio, considerando a natureza 

comum do objeto, a simplicidade do fornecimento, o reduzido vulto da contratação e a inexistência 

de necessidade de conjugação de capacidades técnicas, operacionais ou econômico-financeiras para 

a execução do objeto, não se identificando, no caso concreto, benefício à Administração decorrente 

da participação de empresas em consórcio. 

 

9 – ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO  

9.1. O valor total estimado da contratação é de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), de acordo com a 

memória de cálculo a seguir disposta, elaborada de acordo com a Lei nº 14.133/2021 em seu art. 23. 

9.2. O valor estimado foi apurado com base em pesquisa de preços realizada nos termos do art. 23 

da Lei nº 14.133/2021, conforme memória de cálculo e documentos que lhe dão suporte, os quais 

demonstram os parâmetros adotados para a formação do preço estimado e integram o processo 

administrativo da contratação. 

9.3. A estimativa considerou valores praticados no mercado, contratações similares realizadas por 

outros órgãos e entidades da Administração Pública e consultas a fornecedores do ramo, observados 

critérios técnicos aptos a assegurar a compatibilidade dos preços estimados com os praticados no 

mercado. 

9.4. O detalhamento do valor estimado encontra-se consolidado no Mapa Comparativo de Preços 

elaborado pelo setor competente, contendo a memória de cálculo, as fontes consultadas, os 

quantitativos estimados e os respectivos valores unitários e totais, documento que segue anexo a este 

Termo de Referência para todos os fins. 

9.5. Não será previsto reajuste dos preços contratados, considerando que a contratação possui 

vigência de 180 (cento e oitenta) dias e prevê o fornecimento integral dos materiais, não sendo 

esperado o transcurso do período mínimo legal para aplicação de reajuste durante a execução 

ordinária do contrato. 

 

10 – ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA  

10.1. Declaração de Disponibilidade de Recursos Orçamentários nº 84/2026 
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17 512 0034 2183 - -MANTER AS ATIVIDADES ADMINISTRATIVAS DO SAS 

3 3 90 32 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita. 

FONTE: 1.501.000.0000 – Outros Recursos Não Vinculados 

 

Barbacena, 24 de agosto de 2026. 

Atenciosamente,  

 

Assinaturas: 

 

 

________________________________________________ 

Responsável pelo pedido e Gestor de Contrato (Ciente) 

Ricardo Luiz da Silva - Matrícula 1030 

Chefe de Setor  

     

 

                                          ________________________________________________ 

Fiscal de Contrato (Ciente) 

Juliana da Silva Goulart - Matrícula 1980 

Químico  

                                                            

 

 

Assinatura (Responsável pela Aprovação) 

 

 

 

 

                                    ________________________________________________ 

Pedro do Vale Junior – Mat. 1967 

Diretor de Engenharia e Operaçõe  
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ANEXO I (ARTE) 
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ANEXO 02 – DOCUMENTOS EXIGIDOS PARA HABILITAÇÃO 
 
I – JURÍDICA: 
a) No caso de empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede; ou, 
b) Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição 
de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação poderá ficar condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio www.portaldoempreendedor.gov.br; ou, 
c) No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade 
limitada - EIRELI: ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente 
registrado na Junta Comercial da respectiva sede, acompanhado de documento 
comprobatório de seus administradores; ou, 
d) No caso de sucursal, filial ou agência: inscrição no Registro Público de Empresas 
Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz; ou, 
e) No caso de sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil das 
Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de prova da indicação dos seus 
administradores; ou, 
* Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou do 
documento de consolidação respectiva. 
 
II - FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA: 
a) Inscrição no Cadastro Nacional da Pessoa Jurídica (CNPJ); 
b) Regularidade perante a Fazenda federal, estadual e municipal do domicílio ou sede do 
licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
c) Regularidade relativa à Seguridade Social e ao FGTS, que demonstre cumprimento dos 
encargos sociais instituídos por lei; 
d) Regularidade perante a Justiça do Trabalho; 
e) Cumprimento do disposto no inciso XXXIII do art. 7º da Constituição Federal (conforme 
Modelo 01 do Anexo 3). 
 
III - ECONÔMICO-FINANCEIRA: 
a) Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante. 
 
IV – DECLARAÇÕES: 
a) Declarações de atendimento das condições de habilitação, conforme Modelo 01 do 
Anexo 3. 
b) Declaração de enquadramento como ME/EPP, conforme Modelo 02 do Anexo 3 
(somente para licitantes enquadradas como ME/EPP ou equiparadas). 
 
OBSERVAÇÃO: Serão aceitas certidões positivas com efeito de negativas. 
  

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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ANEXO 03 – MODELOS DE DECLARAÇÕES DIVERSAS 
 
 

MODELO 01 
 
 
Empresa.............................................................., inscrita no CNPJ nº........................, por 
intermédio de seu representante legal, o Sr................................................... portador da 
Carteira de Identidade nº ........................... e do CPF nº..................., DECLARA sob as 
penas da lei: 
 
1) QUE está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus anexos, 
bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de sua entrega em definitivo e que cumpre 
plenamente os requisitos de habilitação definidos no instrumento convocatório, e que 
responderá pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei. 
2) QUE não emprega menor de 18 (dezoito) anos em trabalho noturno, perigoso ou 
insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 (quatorze) anos, 
na condição de aprendiz, nos termos do artigo 7°, XXXIII, da Constituição. 
3) QUE não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, 
observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição 
Federal. 
4) QUE cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e 
para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. 
5) QUE suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para 
atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis 
trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de 
ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas. 
 
Local e data 
 
____________________________________ 
(Nome- Identidade – CPF/CNPJ do declarante) 
 
 
OBS: A presente declaração deverá ser assinada pelo licitante ou seu representante legal 
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MODELO 02 – DECLARAÇÕES PARA LICITANTES ENQUADRADAS COMO ME/EPP 
 

(NOME DA EMPRESA) ________________________________________________, 
CNPJ Nº ____________________, com sede ______________________________ 
________________________________________, (endereço completo) por intermédio de 
seu representante legal, para fins de participação em licitação, DECLARA expressamente, 
sob as penalidades cabíveis, que: 
 
A) Encontra-se enquadrada como empresa de Micro e Pequeno Porte ou 
Microempreendedor Individual, nos termos do art. 3º da Lei Complementar 123/2006 e art. 
3º da Lei Municipal nº 4.239/2009; 
 
B) Tem conhecimento dos Artigos 42 a 45 da Lei Complementar nº 123/2006, estando 
ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores impeditivas de tal habilitação 
e que não incide nos impedimentos do § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123/2006. 
 
____________________________, ____________de_________ 
 
 
_________________________________ 
(assinatura do representante legal) 
 
Nome ou carimbo do declarante:_____________________________ 
Cargo ou carimbo do declarante:_____________________________ 
Nº da cédula de identidade:__________________________________ 
Telefone, fax e e-mail para contato:____________________________ 
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ANEXO 04 – MODELO DE PROPOSTA COMERCIAL 

 

TIMBRE DA EMPRESA PARTICIPANTE 

 

PROCESSO Nº 048/2026 PREGÃO ELETRÔNICO Nº 021/2026 

 

MODELO DE PROPOSTA 

 

RAZÃO SOCIAL DO PROPONENTE:____________________________________  

CNPJ: _________________________ 

ENDEREÇO:_____________________________ 
TEL/FAX:____________________________ 

VALIDADE DA PROPOSTA: 90 DIAS 

NOME E Nº DE DOCUMENTOS DO EVENTUAL SIGNATÁRIO DO CONTRATO: 

 

Item Especificação Marca Quant. R$ Unit. R$ Total 

 (especificação completa)     

  

Obs.: Declaramos que aceitamos e estamos de acordo com todas as condições, 

especificações, quantidades, etc. estabelecidas neste edital. 

 

Local e data 

 

____________________________________________ 

Carimbo da empresa/ Assinatura do responsável 
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ANEXO 05 
SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO – SAS 
MINUTA DE CONTRATO Nº ____/SAS/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 048/2026 – PREGÃO ELETRÔNICO Nº ____/2026 
AQUISIÇÃO DE COPOS PLÁSTICOS DESCARTÁVEIS E SELOS DE ALUMÍNIO PARA 

ENVASAMENTO DE ÁGUA 
 

O SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO – SAS, autarquia municipal de 
Barbacena/MG, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ sob o nº 
17.714.486/0001-22, com sede na Avenida Governador Benedito Valadares, nº 181, 
Barbacena/MG, neste ato representado por seu Diretor-Presidente, Daniel Salgarello, 
doravante denominado CONTRATANTE, e [RAZÃO SOCIAL], inscrita no CNPJ sob o nº 
[●], com sede em [●], neste ato representada por [NOME/CARGO/CPF], doravante 
denominada CONTRATADA, tendo em vista o que consta do Processo Administrativo nº 
048/2026 e em observância à Lei nº 14.133/2021, à Lei Complementar nº 123/2006, aos 
regulamentos aplicáveis e às demais normas pertinentes, resolvem celebrar o presente 
Termo de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº ____/2026, mediante as cláusulas 
e condições seguintes. 
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO 
1.1. O objeto do presente instrumento é a aquisição de copos plásticos descartáveis de 
polipropileno e selos de alumínio destinados ao envasamento de água potável realizado 
na Estação de Tratamento de Água – ETA II do Serviço de Água e Saneamento – SAS, 
conforme especificações, quantitativos e condições estabelecidos no Termo de Referência, 
no Edital e na proposta adjudicada da CONTRATADA. 
1.2. O valor total estimado da contratação é de R$ 19.000,00 (dezenove mil reais), 
conforme estimativa constante dos autos. O valor total efetivamente contratado 
corresponderá à soma dos valores totais dos itens adjudicados à CONTRATADA, conforme 
os preços unitários e totais registrados no quadro abaixo e na proposta vencedora. 

LOTE ITEM ESPECIFICAÇÃO UNID. QUANT. 
VALOR 

UNITÁRIO 
VALOR 
TOTAL 

01 01 

Copo de polipropileno 
transparente, 200 ml, boca 

75 mm, próprio para 
envase de água potável, 
com impressão conforme 

arte do SAS 

Unid. 50.000 R$ [●] R$ [●] 

01 02 

Selo de alumínio de 75 mm 
para copo de 200 ml, para 

selagem a quente, sem 
impressão 

Unid. 50.000 R$ [●] R$ [●] 

Valor total estimado da contratação: R$ 19.000,00 (dezenove mil reais). O valor contratual 
efetivo será aquele resultante da adjudicação e da proposta vencedora. 
1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: o Edital do Pregão 
Eletrônico e seus anexos; o Termo de Referência e o Anexo I (arte gráfica); a proposta 
adjudicada; a respectiva Autorização de Fornecimento; e os demais documentos 
integrantes do Processo Administrativo nº 048/2026. 
1.4. Em caso de divergência, serão observadas a legislação aplicável e, quanto ao 
conteúdo técnico e econômico, as condições do Edital e seus anexos, do Termo de 
Referência e da proposta adjudicada, sem prejuízo da prevalência das disposições legais 
de ordem pública. 
 
CLÁUSULA SEGUNDA – DA VIGÊNCIA 
2.1. A vigência deste contrato será de 180 (cento e oitenta) dias, contados da data de sua 
assinatura, observadas as condições de eficácia e divulgação previstas na Lei nº 
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14.133/2021, sem prejuízo do cumprimento dos prazos específicos de execução e 
recebimento estabelecidos neste instrumento. 
2.2. Eventual prorrogação da vigência somente poderá ocorrer nas hipóteses legalmente 
admitidas, mediante justificativa formal, demonstração de sua necessidade e autorização 
da autoridade competente, com a correspondente formalização, quando exigida, nos 
termos da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA TERCEIRA – DA EXECUÇÃO, ENTREGA E RECEBIMENTO 
3.1. A CONTRATADA deverá entregar a totalidade dos itens contratados no prazo máximo 
de 30 (trinta) dias corridos, contados do recebimento da Autorização de Fornecimento – 
AF, acompanhada do arquivo digital definitivo da arte gráfica a ser impressa nos copos. 
3.2. O arquivo digital definitivo da arte gráfica será disponibilizado pelo CONTRATANTE 
juntamente com a AF, em formato compatível com o processo de impressão adotado pela 
CONTRATADA. A impressão deverá observar fielmente o modelo fornecido, vedada 
qualquer alteração sem prévia autorização do CONTRATANTE. 
3.3. A entrega ocorrerá na Estação de Tratamento de Água – ETA II do SAS, situada na 
Rua Joaquim Alves de Oliveira, nº 320, Barbacena/MG, de segunda a sexta-feira, no 
horário das 08h às 17h. 
3.4. Os materiais deverão ser entregues devidamente acondicionados em embalagens 
adequadas à sua proteção durante o transporte e armazenamento, íntegras e identificadas, 
contendo, quando aplicável, a descrição do produto, a marca do fabricante, a data de 
fabricação, o número do lote, o prazo de validade e as demais informações exigidas pela 
legislação aplicável e pelo Termo de Referência. 
3.5. O recebimento provisório ocorrerá no ato da entrega, para posterior verificação da 
conformidade dos materiais com as especificações contratuais. O recebimento definitivo 
será realizado no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contado do recebimento provisório, 
mediante verificação da quantidade, qualidade, integridade e conformidade dos produtos, 
inclusive da impressão da arte gráfica nos copos e da compatibilidade entre os copos e os 
selos de alumínio, com registro formal do resultado da conferência. 
3.6. Os materiais em desacordo com as especificações poderão ser recusados, total ou 
parcialmente. A CONTRATADA deverá recolher e substituir os itens rejeitados, às suas 
expensas, no prazo máximo de 15 (quinze) dias, contado do recebimento da notificação. 
3.7. O recebimento provisório ou definitivo não exclui nem reduz a responsabilidade da 
CONTRATADA por vícios, defeitos, desconformidades ou demais responsabilidades legais 
e contratuais. 
3.8. A CONTRATADA deverá comunicar formalmente ao CONTRATANTE, tão logo tenha 
conhecimento, qualquer fato que possa comprometer o cumprimento do prazo de entrega, 
apresentando justificativa fundamentada e os elementos comprobatórios disponíveis. 
Sempre que possível, a comunicação deverá ocorrer com antecedência mínima de 5 
(cinco) dias da data prevista para a entrega. A comunicação não implicará prorrogação 
automática do prazo, ficando eventual alteração condicionada à análise e à decisão formal 
da Administração, observada a legislação aplicável. 
 
CLÁUSULA QUARTA – DA GESTÃO E FISCALIZAÇÃO 
4.1. A gestão do contrato será exercida por Ricardo Luiz da Silva, Chefe de Setor, e a 
fiscalização por Juliana da Silva Goulart, Química, conforme indicado no Termo de 
Referência, sem prejuízo de substituição formal por ato administrativo próprio. 
4.2. As comunicações entre as partes serão realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se mensagem eletrônica nos casos permitidos. 
4.3. A gestão e a fiscalização não excluem nem reduzem a responsabilidade da 
CONTRATADA pelo cumprimento integral das obrigações assumidas. 
 
CLÁUSULA QUINTA – DA SUBCONTRATAÇÃO 
5.1. É vedada a subcontratação total ou parcial do fornecimento, nos termos do item 4.6 
do Termo de Referência. 
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CLÁUSULA SEXTA – DO PREÇO 
6.1. O valor total deste contrato é de R$ [●] ([valor por extenso]), conforme os itens 
adjudicados, os valores unitários e totais constantes da Cláusula Primeira e da proposta 
da CONTRATADA. 
6.2. Nos preços contratados estão incluídos todos os custos diretos e indiretos necessários 
ao perfeito fornecimento dos materiais, inclusive transporte, carga, descarga, embalagem, 
tributos, encargos e demais despesas incidentes. 
 
CLÁUSULA SÉTIMA – DO PAGAMENTO 
7.1. O pagamento será efetuado em até 30 (trinta) dias, por depósito bancário em conta de 
titularidade da CONTRATADA, contados da conclusão da liquidação regular da despesa, 
após o recebimento definitivo dos materiais e a apresentação da Nota Fiscal ou documento 
de cobrança equivalente, devidamente conferido e atestado pelo fiscal do contrato e pelo 
responsável pelo recebimento, observadas as condições deste instrumento, do Edital e do 
Termo de Referência. 
7.2. A Nota Fiscal deverá discriminar os materiais efetivamente fornecidos e indicar o 
número do Processo Administrativo nº 048/2026, do Pregão Eletrônico correspondente, 
deste contrato e da respectiva AF. 
7.3. O pagamento ficará suspenso quanto aos materiais não recebidos definitivamente ou 
entregues em desconformidade, até a regularização e o recebimento definitivo. 
7.3.1. Havendo parcela do fornecimento regularmente recebida e passível de liquidação 
independente, o pagamento dessa parcela poderá ser realizado, desde que observadas as 
condições contratuais e legais aplicáveis, sem prejuízo da apuração e da regularização das 
pendências relativas aos demais materiais. 
7.4. Para fins de pagamento, a CONTRATADA deverá apresentar os comprovantes de 
regularidade fiscal e trabalhista exigidos no Edital e na legislação aplicável. 
7.5. Na hipótese de atraso no pagamento imputável ao CONTRATANTE, eventual 
atualização dos valores observará a legislação aplicável e as disposições do Edital e do 
Termo de Referência. 
 
CLÁUSULA OITAVA – DO REAJUSTAMENTO E DO EQUILÍBRIO ECONÔMICO-
FINANCEIRO 
8.1. Os preços inicialmente contratados permanecerão fixos e irreajustáveis pelo período 
de 1 (um) ano, contado da data do orçamento estimado da contratação, observados o art. 
92, inciso V, e o art. 25, § 7º, da Lei nº 14.133/2021. 
8.2. Decorrido o interregno mínimo de 1 (um) ano, eventual reajustamento observará o 
índice, a data-base e os critérios expressamente estabelecidos no Edital e no Termo de 
Referência, desde que preenchidos os requisitos legais para sua aplicação. 
8.3. O restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro poderá ser reconhecido nas 
hipóteses previstas no art. 124, inciso II, alínea “d”, da Lei nº 14.133/2021, mediante 
requerimento fundamentado e comprovação dos pressupostos legais, inclusive da 
repercussão efetiva do fato superveniente sobre os encargos contratuais. 
8.4. O reajustamento ordinário e o restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro 
possuem pressupostos distintos e serão processados conforme a legislação aplicável e as 
disposições dos documentos da contratação. 
 
CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 
9.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pela CONTRATADA, 
conforme este contrato, o Edital, o Termo de Referência e a proposta adjudicada. 
9.2. Emitir a Autorização de Fornecimento e disponibilizar o arquivo digital definitivo da arte 
gráfica a ser impressa nos copos. 
9.3. Receber, conferir e fiscalizar os materiais fornecidos, notificando a CONTRATADA 
sobre vícios, defeitos, avarias ou desconformidades e determinando as correções cabíveis. 
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9.4. Efetuar os pagamentos devidos pelos fornecimentos regularmente recebidos, 
observadas as condições contratuais e a legislação aplicável. 
9.5. Aplicar, mediante processo administrativo regular, as sanções cabíveis e adotar as 
demais providências previstas na legislação. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA 
10.1. Cumprir integralmente este contrato, o Edital, o Termo de Referência, a proposta 
adjudicada e a respectiva Autorização de Fornecimento. 
10.2. Fornecer materiais novos, adequados à finalidade e em estrita conformidade com as 
especificações técnicas, quantitativos e padrões de qualidade estabelecidos. 
10.3. Entregar os materiais nos prazos, local e horário estabelecidos, responsabilizando-
se por transporte, carga, descarga, acondicionamento e demais despesas. 
10.4. Observar fielmente a arte gráfica disponibilizada pelo CONTRATANTE, sem 
alterações não autorizadas. 
10.5. Responsabilizar-se pela qualidade, conformidade, integridade e adequação dos 
materiais fornecidos, bem como por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros 
em decorrência da execução. 
10.6. Recolher e substituir, às suas expensas, os materiais rejeitados, avariados, 
defeituosos ou em desconformidade, no prazo estabelecido neste contrato e no Termo de 
Referência. 
10.7. Manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação exigidas no 
certame. 
10.8. Comunicar imediatamente fatos que possam comprometer os prazos ou a qualidade 
do fornecimento, indicando as providências adotadas. 
10.9. Atender às determinações regulares do gestor, do fiscal do contrato e da autoridade 
competente. 
10.10. Manter atualizados seus dados cadastrais, endereço, telefone e e-mail para 
comunicações e notificações. 
10.11. Cumprir as exigências legais de reserva de cargos, quando aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS 
11.1. Constituem infrações administrativas as condutas previstas no art. 155 da Lei nº 
14.133/2021, no Edital e neste contrato, inclusive a inexecução parcial ou total e o 
retardamento injustificado da entrega. 
11.2. Pela prática das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei nº 14.133/2021, 
poderão ser aplicadas as sanções previstas no art. 156 da mesma Lei, observadas a 
natureza e a gravidade da infração, as circunstâncias do caso concreto, os danos causados 
à Administração, as circunstâncias agravantes e atenuantes e os demais critérios legais, 
assegurados o contraditório e a ampla defesa. 
11.3. As multas aplicáveis à CONTRATADA observarão as hipóteses de incidência, os 
percentuais, as bases de cálculo, os limites e os critérios de aplicação expressamente 
previstos no Edital e no Termo de Referência, que integram este contrato, vedada a 
aplicação de penalidade pecuniária com fundamento em percentual ou critério não 
previamente estabelecido nos documentos da contratação, sem prejuízo das sanções 
previstas na Lei nº 14.133/2021. 
11.4. A aplicação das sanções não exclui a obrigação de reparação integral dos danos 
causados ao CONTRATANTE. 
11.5. A aplicação de penalidades será precedida de processo administrativo próprio, com 
garantia do contraditório e da ampla defesa. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA DE EXECUÇÃO 
12.1. Não será exigida garantia contratual de execução, sem prejuízo da responsabilidade 
da CONTRATADA pela qualidade e conformidade dos materiais fornecidos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL 
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13.1. O contrato extinguir-se-á com o cumprimento das obrigações de ambas as partes, 
sem prejuízo das responsabilidades e obrigações que, por sua natureza ou previsão legal, 
devam subsistir. 
13.2. O contrato poderá ser extinto antecipadamente nas hipóteses previstas nos arts. 137 
a 139 da Lei nº 14.133/2021, mediante decisão fundamentada da autoridade competente, 
observados os pressupostos e procedimentos legais, inclusive o contraditório e a ampla 
defesa quando cabíveis. 
13.3. A extinção não afasta a apuração de responsabilidades, a aplicação de sanções, a 
cobrança de multas ou a obrigação de reparar danos, quando cabíveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS ALTERAÇÕES CONTRATUAIS 
14.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pelos arts. 124 a 136 da Lei nº 
14.133/2021. 
14.2. As alterações contratuais serão formalizadas por termo aditivo, quando exigido pela 
legislação, observadas as hipóteses, os limites e os requisitos legais. Os registros que não 
caracterizem alteração contratual poderão ser realizados por apostila, nas hipóteses 
previstas no art. 136 da Lei nº 14.133/2021. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
15.1. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta dos recursos 
orçamentários indicados no Termo de Referência e no respectivo empenho. 
15.2. As despesas decorrentes desta contratação correrão à conta da seguinte dotação 
orçamentária: 17.512.0034.2183 – Manter as atividades administrativas do SAS; elemento 
de despesa 3.3.90.32 – Material, bem ou serviço para distribuição gratuita; fonte 
1.501.000.0000 – Outros Recursos Não Vinculados, observada a compatibilidade com o 
empenho correspondente. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DOS CASOS OMISSOS 
16.1. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE segundo a Lei nº 
14.133/2021, os regulamentos municipais aplicáveis, o Edital, o Termo de Referência e os 
princípios gerais dos contratos administrativos. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO 
17.1. Incumbirá ao CONTRATANTE providenciar a divulgação deste contrato no Portal 
Nacional de Contratações Públicas – PNCP, nos prazos e condições previstos no art. 94 
da Lei nº 14.133/2021, constituindo a publicação condição indispensável à eficácia do 
instrumento, observadas as demais disposições legais aplicáveis. 
 
CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DO FORO 
18.1. Fica eleito o Foro da Comarca de Barbacena/MG para dirimir controvérsias 
decorrentes da execução deste contrato que não puderem ser solucionadas 
administrativamente ou por meios consensuais. 
E, por estarem de acordo, as partes firmam o presente instrumento, que poderá ser 
assinado eletronicamente. 
 

Barbacena/MG, ____ de __________________ de 2026. 
____________________________________________ 

SERVIÇO DE ÁGUA E SANEAMENTO – SAS 
CONTRATANTE 

____________________________________________ 
[RAZÃO SOCIAL DA CONTRATADA] 

CONTRATADA 
 



Mapa Comparativo de Preços

Os cálculos deste relatório foram elaborados com base nas metodologias descritas na 4ª edição do Manual de Orientação de Pesquisa de Preços do Superior Tribunal de Justiça (STJ). A

utilização desse manual assegura a precisão e a confiabilidade dos cálculos apresentados, conforme os padrões estabelecidos pelo STJ. Para mais detalhes, acesse aqui.

Critérios Estatísticos Gerais

30% Preços excessivamente elevados: valores superiores a 30% da média do rol de preços obtidos

70% Inexequível: valores inferiores a 70% da média do rol de preços obtidos

Critérios Estatísticos por item

Nº Código - Item Média Mediana Desvio Padrão Amostral Coeficiente de Variação Método Estatístico Preço Mínimo

Válidos

Média Mediana

LOTE 1: Lote 1

1 0001 - COPO DE 200 ML EM POLIPROPILENO R$ 0,29 R$ 0,32 0,05 15,51 Média R$ 0,24 R$ 0,29 R$ 0,32

2 0002 - SELO DE ALUMÍNIO R$ 0,09 R$ 0,09 0,01 13,26 Média R$ 0,07 R$ 0,09 R$ 0,09

Item Especificação Und Qtd Cotação Parâmetros Empresas Porte
Valor

Unit
Média Avaliação

Obs

Avaliação

LOTE 1: Lote 1
VALOR TOTAL DO LOTE: R$

19.000,00

1

COPO DE 200 ML EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE -

COPO EM POLIPROPILENO TRANSPARENTE PARA

ENVASAMENTO DE AGUA POTÁVEL, DIÁMENTRO DA

BOCA DE 75 MM, CAPACIDADE 200 ML, PARA PROCESSO

DE SELAGEM À QUENTE, COM IMPRESSÃO ( ARTE

FORNECIDA PELO SAS )

un 50000,00

SERVICO

AUTONOMO DE

AGUA E ESGOTO /

03.01.00 -

ADMINISTRAÇAO

INDIRETA

Portal

Nacional de

Contratações

Públicas

01.813.368/0001-31 -

THERMOVAC

EMBALAGENS

PLASTICAS LTDA

Grupo III –

Empresa de

Médio Porte

R$

0,25

R$

0,29

VÁLIDO

COSAMA  / (1) 

COSAMA
Licitações-E

15.292.367/0001-01 -

RR ANDRADE

DISTRIBUIDORA

LTDA.

Microempresa
R$

0,34
VÁLIDO

SUPERINTENDENCIA

MUNICIPAL DE

AGUA E ESGOTO

Bolsa de

Licitações e

Leilões

13.712.784/0001-22 -

GOIASPAPER

DISTRIBUIDORA

LTDA

Microempresa
R$

0,24
VÁLIDO

--- Preço Manual

32.831.999/0001-07 -

TITAN COMERCIAL

EIRELI

---
R$

0,32
VÁLIDO

--- Preço Manual

11.281.914/0001-94 -

SOMAR

REPRESENTACAO E

COMERCIO LTDA

---
R$

0,32
VÁLIDO
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Item Especificação Und Qtd Cotação Parâmetros Empresas Porte
Valor

Unit
Média Avaliação

Obs

Avaliação

2

SELO DE ALUMÍNIO DE 75 MM, PARA COPO DE 200 ML,

PARA PROCESSO DE SELAGEM A QUENTE, SEM

IMPRESSÃO

un 50000,00

MUNICIPIO DE

RIBEIRAO PRETO / 1 -

DIVISAO DE

COMPRAS

Portal

Nacional de

Contratações

Públicas

60.480.195/0001-46 -

GENESIS GLOBAL

LTDA UF endereço: SC

---
R$

0,07

R$

0,09

VÁLIDO

SERVICO

AUTONOMO DE

AGUA E ESGOTO DE

PORTO FELIZ / 0003 -

SAAE

Portal

Nacional de

Contratações

Públicas

19.658.645/0001-44 -

ONE COMERCIAL

LTDA

Microempresa
R$

0,10
VÁLIDO

SUPERINTENDENCIA

MUNICIPAL DE

AGUA E ESGOTO

Bolsa de

Licitações e

Leilões

50.878.617/0001-82 -

CONFFER

DISTRIBUIDORA E

CONSTRUCAO LTDA

---
R$

0,09
VÁLIDO

--- Preço Manual

32.831.999/0001-07 -

TITAN COMERCIAL

EIRELI

---
R$

0,09
VÁLIDO

--- Preço Manual

11.281.914/0001-94 -

SOMAR

REPRESENTACAO E

COMERCIO LTDA

---
R$

0,08
VÁLIDO
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